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Aos Leitores

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008)
foi elaborada segundo os preceitos de uma escola em que cada aluno tem a possibilidade
de aprender, a partir de suas aptidões e capacidades, e em que o conhecimento se cons-
trói sem resistência ou submissão ao que é selecionado para compor o currículo, resultan-
do na promoção de alguns alunos e na marginalização de outros do processo escolar.

A compreensão da educação especial nesta perspectiva está relacionada a uma concep-
ção e a práticas da escola comum que mudam a lógica do processo de escolarização, a sua
organização e o estatuto dos saberes que são objeto do ensino formal. Como modalidade
que não substitui a escolarização de alunos com deficiência, com transtornos globais de
desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação, essa educação supõe uma escola
que não exclui alunos que não atendam ao perfil idealizado institucionalmente.

A educação especial perpassa todos os níveis, etapas e demais modalidades de ensino,
sem substituí-los, oferecendo aos seus alunos serviços, recursos e estratégias de acessibi-
lidade ao ambiente e aos conhecimentos escolares. Nesse contexto, deixa de ser um siste-
ma paralelo de ensino, com níveis e etapas próprias.

Sinalizando um novo conceito de educação especial, a Política enseja novas práticas de
ensino, com vistas a atender as especificidades dos alunos que constituem seu público al-
vo e garantir o direito à educação a todos. Aponta para a necessidade de se subverter a
hegemonia de uma cultura escolar segregadora e para a possibilidade de se reinventar
seus princípios e práticas escolares. 

Este fascículo traz contribuições para o entendimento dessa escola e de sua articulação
com a educação especial e seus serviços, especialmente o Atendimento Educacional Es-
pecializado - AEE. Sua intenção é esclarecer o leitor sobre a possibilidade de fazer da sa-
la de aula comum um espaço de todos os alunos, sem exceções. Ele vai tratar da interfa-
ce entre o direito de todos à educação e o direito à diferença, ou seja, da linha tênue tra-
çada entre ambos e de como esse direito vai perpassando todas as transformações que a
escola precisa fazer para se tornar um ambiente educacional inclusivo.

A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar - A Escola Comum Inclusiva
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PARTE I

1. SOBRE IDENTIDADE E DIFERENÇAS NA ESCOLA

A inclusão rompe com os paradigmas que sustentam o conservadorismo das escolas,
contestando os sistemas educacionais em seus fundamentos. Ela questiona a fixação de
modelos ideais, a normalização de perfis específicos de alunos e a seleção dos eleitos
para freqüentar as escolas, produzindo, com isso, identidades e diferenças, inserção
e/ou exclusão.

O poder institucional que preside a produção das identidades e das diferenças define
como normais e especiais não apenas os alunos, como também as suas escolas. Os alunos
das escolas comuns são normais e positivamente valorados. Os alunos das escolas especi-
ais são os negativamente concebidos e diferenciados. 

Os sistemas educacionais constituídos a partir da oposição - alunos normais e alunos
especiais - sentem-se abalados com a proposta inclusiva de educação, pois não só criaram
espaços educacionais distintos para seus alunos, a partir de uma identidade específica,
como também esses espaços estão organizados pedagogicamente para manter tal separa-
ção, definindo as atribuições de seus professores, currículos, programas, avaliações e pro-
moções dos que fazem parte de cada um desses espaços.

Os que têm o poder de dividir são os que classificam, formam conjuntos, escolhem os
atributos que definem os alunos e demarcam os espaços, decidem quem fica e quem sai
destes, quem é incluído ou excluído dos agrupamentos escolares. 

Ambientes escolares inclusivos são fundamentados em uma concepção de identidade
e diferenças, em que as relações entre ambas não se ordenam em torno de oposições biná-
rias (normal/especial, branco/negro, masculino/feminino, pobre/rico). Neles não se elege
uma identidade como norma privilegiada em relação às demais. 

Em ambientes escolares excludentes, a identidade normal é tida sempre como natural,
generalizada e positiva em relação às demais, e sua definição provém do processo pelo
qual o poder se manifesta na escola, elegendo uma identidade específica através da qual
as outras identidades são avaliadas e hierarquizadas.

Esse poder que define a identidade normal, detido por professores e gestores mais pró-
ximos ou mais distantes das escolas, perde a sua força diante dos princípios educacionais
inclusivos, nos quais a identidade não é entendida como natural, estável, permanente,
acabada, homogênea, generalizada, universal. Na perspectiva da inclusão escolar, as
identidades são transitórias, instáveis, inacabadas e, portanto, os alunos não são categori-
záveis, não podem ser reunidos e fixados em categorias, grupos, conjuntos, que se defi-
nem por certas características arbitrariamente escolhidas. 

É incorreto, portanto, atribuir a certos alunos identidades que os mantêm nos grupos
de excluídos, ou seja, nos grupos dos alunos especiais, com necessidades educacionais es-
peciais, portadores de deficiências, com problemas de aprendizagem e outros tais. É inca-
bível fixar no outro uma identidade normal, que não só justifica a exclusão dos demais, co-
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mo igualmente determina alguns privilegiados.
A educação inclusiva questiona a artificialidade das identidades normais e entende as

diferenças como resultantes da multiplicidade, e não da diversidade, como comumente
se proclama. Trata-se de uma educação que garante o direito à diferença e não à diversi-
dade, pois assegurar o direito à diversidade é continuar na mesma, ou seja, é seguir rea-
firmando o idêntico.

A diferença (vem) do múltiplo e não do diverso. Tal como ocorre na aritmética,

o múltiplo é sempre um processo, uma operação, uma ação. A diversidade é es-

tática, é um estado, é estéril. A multiplicidade é ativa, é fluxo, é produtiva. A

multiplicidade é uma máquina de produzir diferenças - diferenças que são ir-

redutíveis à identidade. A diversidade limita-se ao existente. A multiplicidade

estende e multiplica, prolifera, dissemina. A diversidade é um dado - da natu-

reza ou da cultura. A multiplicidade é um movimento. A diversidade reafirma

o idêntico. A multiplicidade estimula a diferença que se recusa a se fundir com

o idêntico (SILVA, 2000, p.100-101).

De fato, a diversidade na escola comporta a criação de grupos de idênticos, formados
por alunos que têm uma mesma característica, selecionada para reuni-los e separá-los. Ao
nos referirmos a uma escola inclusiva como aberta à diversidade, ratificamos o que quere-
mos extinguir com a inclusão escolar, ou seja, eliminamos a possibilidade de agrupar alu-
nos e de identificá-los por uma de suas características (por exemplo, a deficiência), valo-
rizando alguns em detrimento de outros e mantendo escolas comuns e especiais. 

Atenção, pois ao denominarmos as propostas, programas e iniciativas de toda ordem
direcionadas à inclusão, insistimos nesse aspecto, dado que somos nós mesmos quem
atribuímos significado, pela escolha das palavras que utilizamos para expressá-lo. É por
meio da representação que a diferença e a identidade passam a existir e temos, dessa for-
ma, ao representar o poder de definir identidades, currículos e práticas escolares. 

2. ESCOLA DOS DIFERENTES OU ESCOLA DAS DIFERENÇAS?

A educação inclusiva concebe a escola como um espaço de todos, no qual os alunos cons-
troem o conhecimento segundo suas capacidades, expressam suas idéias livremente, partici-
pam ativamente das tarefas de ensino e se desenvolvem como cidadãos, nas suas diferenças.

Nas escolas inclusivas, ninguém se conforma a padrões que identificam os alunos co-
mo especiais e normais, comuns. Todos se igualam pelas suas diferenças! 

A inclusão escolar impõe uma escola em que todos os alunos estão inseridos sem qua-
isquer condições pelas quais possam ser limitados em seu direito de participar ativamen-
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te do processo escolar, segundo suas capacidades, e sem que nenhuma delas possa ser
motivo para uma diferenciação que os excluirá das suas turmas.

Como garantir o direito à diferença nas escolas que ainda entendem que as diferenças
estão apenas em alguns alunos, naqueles que são negativamente compreendidos e diag-
nosticados como problemas, doentes, indesejáveis e a maioria sem volta?

O questionamento constante dos processos de diferenciação entre escolas e alunos, que
decorre da oposição entre a identidade normal de alguns e especial de outros, é uma das ga-
rantias permanentes do direito à diferença. Os alvos desse questionamento devem recair di-
retamente sobre as práticas de ensino que as escolas adotam e que servem para excluir.

Os encaminhamentos dos alunos às classes e escolas especiais, os currículos adapta-
dos, o ensino diferenciado, a terminalidade específica dos níveis de ensino e outras solu-
ções precisam ser indagados em suas razões de adoção, interrogados em seus benefícios,
discutidos em seus fins, e eliminados por completo e com urgência. São essas medidas ex-
cludentes que criam a necessidade de existirem escolas para atender aos alunos que se
igualam por uma falsa normalidade - as escolas comuns - e que instituem as escolas pa-
ra os alunos que não cabem nesse grupo - as escolas especiais. Ambas são escolas dos dife-
rentes, que não se alinham aos propósitos de uma escola para todos.

Quando entendemos esses processos de diferenciação pela deficiência ou por outras
características que elegemos para excluir, percebemos as discrepâncias que nos faziam
defender as escolas dos diferentes como solução privilegiada para atender às necessida-
des dos alunos. Acordamos, então, para o sentido includente das escolas das diferenças.
Essas escolas reúnem, em seus espaços educacionais, os alunos tais quais eles são: únicos,
singulares, mutantes, compreendendo-os como pessoas que diferem umas das outras,
que não conseguimos conter em conjuntos definidos por um único atributo, o qual elege-
mos para diferenciá-las. 

3. A ESCOLA COMUM NA PERSPECTIVA INCLUSIVA

A escola das diferenças é a escola na perspectiva inclusiva, e sua pedagogia tem como
mote questionar, colocar em dúvida, contrapor-se, discutir e reconstruir as práticas que, até
então, têm mantido a exclusão por instituírem uma organização dos processos de ensino e
de aprendizagem incontestáveis, impostos e firmados sobre a possibilidade de exclusão
dos diferentes, à medida que estes são direcionados para ambientes educacionais à parte.

A escola comum se torna inclusiva quando reconhece as diferenças dos alunos diante
do processo educativo e busca a participação e o progresso de todos, adotando novas prá-
ticas pedagógicas. Não é fácil e imediata a adoção dessas novas práticas, pois ela depen-
de de mudanças que vão além da escola e da sala de aula. Para que essa escola possa se
concretizar, é patente a necessidade de atualização e desenvolvimento de novos concei-
tos, assim como a redefinição e a aplicação de alternativas e práticas pedagógicas e edu-
cacionais compatíveis com a inclusão. 

A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar - A Escola Comum Inclusiva
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Um ensino para todos os alunos há que se distinguir pela sua qualidade. O desafio de
fazê-lo acontecer nas salas de aulas é uma tarefa a ser assumida por todos os que compõ-
em um sistema educacional. Um ensino de qualidade provém de iniciativas que envol-
vem professores, gestores, especialistas, pais e alunos e outros profissionais que compõ-
em uma rede educacional em torno de uma proposta que é comum a todas as escolas e
que, ao mesmo tempo, é construída por cada uma delas, segundo as suas peculiaridades.

O Projeto Político Pedagógico é o instrumento por excelência para melhor desenvolver
o plano de trabalho eleito e definido por um coletivo escolar; ele reflete a singularidade
do grupo que o produziu, suas escolhas e especificidades. 

Nas escolas inclusivas, a qualidade do ensino não se confunde com o que é ministra-
do nas escolas-padrão, consideradas como as que melhor conseguem expressar um ideal
pedagógico inquestionável, medido e definido objetivamente e que se apresentam como
modelo a ser seguido e aplicado em qualquer contexto escolar. As escolas-padrão cabem
na mesma lógica que define as escolas dos diferentes, em que as iniciativas para melho-
rar o ensino continuam elegendo algumas escolas e valorando-as positivamente, em de-
trimento de outras. Cada escola é única e precisa ser, como os seus alunos, reconhecida e
valorizada nas suas diferenças.

3.1. MUDANÇAS NA ESCOLA

Para atender a todos e atender melhor, a escola atual tem de mudar, e a tarefa de mu-
dar a escola exige trabalho em muitas frentes. Cada escola, ao abraçar esse trabalho, terá
de encontrar soluções próprias para os seus problemas. As mudanças necessárias não
acontecem por acaso e nem por Decreto, mas fazem parte da vontade política do coletivo
da escola, explicitadas no seu Projeto Político Pedagógico - PPP e vividas a partir de uma
gestão escolar democrática.

É ingenuidade pensar que situações isoladas são suficientes para definir a inclusão co-
mo opção de todos os membros da escola e configurar o perfil da instituição. Não se des-
consideram aqui os esforços de pessoas bem intencionadas, mas é preciso ficar claro que
os desafios das mudanças devem ser assumidos e decididos pelo coletivo escolar.

A organização de uma sala de aula é atravessada por decisões da escola que afetam os
processos de ensino e de aprendizagem. Os horários e rotinas escolares não dependem
apenas de uma única sala de aula; o uso dos espaços da escola para atividades a serem
realizadas fora da classe precisa ser combinado e sistematizado para o bom aproveita-
mento de todos; as horas de estudo dos professores devem coincidir para que a formação
continuada seja uma aprendizagem colaborativa; a organização do Atendimento Educa-
cional Especializado - AEE não pode ser um mero apêndice na vida escolar ou da compe-
tência do professor que nele atua.

Um conjunto de normas, regras, atividades, rituais, funções, diretrizes, orientações
curriculares e metodológicas, oriundo das diversas instâncias burocrático-legais do siste-
ma educacional, constitui o arcabouço pedagógico e administrativo das escolas de uma
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rede de ensino. Trata-se do que está INSTITUÍDO e do que Libâneo e outros autores
(2003) analisaram pormenorizadamente. 

Nesse INSTITUÍDO, estão os parâmetros e diretrizes curriculares, as leis, os documen-
tos das políticas, os regimentos e demais normas do sistema. 

Em contrapartida, existe um espaço e um tempo a serem construídos por todas as pessoas
que fazem parte de uma instituição escolar, porque a escola não é uma estrutura pronta e aca-
bada a ser perpetuada e reproduzida de geração em geração. Trata-se do INSTITUINTE.

A escola cria, nas possibilidades abertas pelo INSTITUINTE, um espaço de realização
pessoal e profissional que confere à equipe escolar a possibilidade de definir o seu horá-
rio escolar, organizar projetos, módulos de estudo e outros, conforme decisão colegiada.
Assim, confere autonomia a toda equipe escolar, acreditando no poder criativo e inova-
dor dos que fazem e pensam a educação. 

3.2. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO, AUTONOMIA E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

Autora
Maria Terezinha da Consolação Teixeira dos Santos

A constatação de que a realidade escolar é dinâmica e depende de todos dá força e sen-
tido à elaboração do PPP, entendido não apenas como um mero documento exigido pela
burocracia e administração escolar, mas como registro de significados a serem outorga-
dos ao processo de ensino e de aprendizagem, que demanda tomada de decisões e acom-
panhamento de ações conseqüentes. 

O PPP não pode ser um documento paralelo que não diz respeito, que não atravessa o
cotidiano escolar e fica restrito à categoria de um arquivo ou de uma alegoria, de caráter
residual. Ele altera a estrutura escolar e escrevê-lo e arquivá-lo nos registros da escola só
serve para acomodar a consciência dos que não têm um verdadeiro compromisso com
uma escola de todos, por todos e para todos. 

Nossa legislação educacional é clara no que toca à exigência de a escola ter o seu PPP;
ela não pode se furtar ao compromisso assumido com a sociedade de formação e de de-
senvolvimento do processo de educação, devidamente planejado.  

A exigência legal do PPP está expressa na LDBEN - Lei Nº. 9.394/96 que, em seu arti-
go 12, define, entre as atribuições de uma escola, a tarefa de "[...] elaborar e executar sua
proposta pedagógica", deixando claro que ela precisa fundamentalmente saber o que
quer e colocar em execução esse querer, não ficando apenas nas promessas ou nas inten-
ções expostas no papel.

Ao sistematizar estas escolhas e decisões, o PPP, a partir de um estudo da demanda da re-
alidade escolar cria as condições necessárias para a elaboração do planejamento e o desenvol-
vimento do trabalho da sua equipe e da avaliação processual das etapas e metas propostas.

Para Gadotti e Romão (1997), o Projeto Político Pedagógico deve ser entendido como
um horizonte de possibilidades para a escola.  O Projeto imprime uma direção nos cami-
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nhos a serem percorridos pela escola. Ele se propõe a responder a um feixe de indagações
de seus membros, tais como: qual educação se quer e qual tipo de cidadão se deseja, pa-
ra qual projeto de sociedade? O PPP propõe uma organização que se funda no entendi-
mento compartilhado dos professores, alunos e demais interessados em educação.

Todas as intenções da escola, reunidas no Projeto Político Pedagógico, conferem-lhe o
caráter POLÍTICO, porque ele representa a escolha de prioridades de cidadania em fun-
ção das demandas sociais. O PPP ganha status PEDAGÓGICO ao organizar e sistemati-
zar essas intenções em ações educativas alinhadas com as prioridades estabelecidas.

O caráter coletivo e a necessidade de participação de todos é inerente ao PPP, pois ele
não se resume a um mero plano ou projeto burocrático, que cumpre as exigências da lei
ou do sistema de ensino. Trata-se de um documento norteador das ações da escola que,
ao mesmo tempo, oportuniza um exercício reflexivo do processo para tomada de decisões
no seu âmbito.

O professor, portanto, ao contribuir para a elaboração do PPP, bem como ao participar
de sua execução no cotidiano da escola, tem a oportunidade de exercitar um ensino de-
mocrático, necessário para garantir acesso e permanência dos alunos nas escolas e para
assegurar a inclusão, o ensino de qualidade e a consideração das diferenças dos alunos
nas salas de aula. Exercer esse papel como um dos mentores do PPP não é uma obriga-
ção formal, mas o resultado de um envolvimento pessoal do professor. Nesse sentido,
vem antes a sua disposição de participar, porque contribuir é reconhecer a importância
de sua colaboração para que o projeto se execute.

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 206, explicita, como um dos princípios
para a educação no Brasil, "[...] a gestão democrática do ensino público". Essa preocupa-
ção é reiterada na LDBEN (Lei nº 9394/96), no artigo 3º, ao assinalar que a gestão demo-
crática, além de estar em conformidade com a Lei, deve estar consoante à legislação dos
sistemas de ensino, pois como Lei que detalha a educação nacional, acrescenta a caracte-
rística das variações dos sistemas nas esferas federal, estadual e municipal. Ainda nesse
detalhamento, a LDBEN avança, no seu artigo 14, afirmando que:

[...] Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensi-

no público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e confor-

me os seguintes princípios: participação dos profissionais da educação na ela-

boração do projeto pedagógico da escola; participação das comunidades esco-

lar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

Nos textos legais, fica clara a ênfase dada ao Projeto Político Pedagógico de cada esco-
la, bem como a reiteração de que a proposta seja construída e administrada à luz de uma
gestão democrática.

Outra legislação que vem corroborar nesse sentido é o Estatuto da Criança e do Ado-
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lescente - ECA (Lei Nº. 8.069/90), que, no seu artigo 53, enfatiza os objetivos da educação
nacional, repetindo os princípios constitucionais e os da LDBEN, mas deixando claro em
seu parágrafo único que "[...] é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo
pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais". Evidencia-se
na legislação o caráter da comunidade escolar participativa e ampliada para além dos
muros escolares, com compromisso conjunto nos rumos da educação dos cidadãos. A ges-
tão democrática ampliada nos contornos da comunidade ganha, por meio do texto legal,
condições de ser exercida com autonomia. 

Embora a escola não seja independente de seu sistema de ensino, ela pode se articular
e interagir com autonomia como parte desse sistema que a sustenta, tomando decisões
próprias relativas às particularidades de seu estabelecimento de ensino e da sua comuni-
dade. Entretanto, mesmo outorgada por lei, a autonomia escolar é construída aos poucos
e cotidianamente. Do ponto de vista cultural e educacional, encontram-se poucas experi-
ências de construção da autonomia e do cultivo de hábitos democráticos.

A democracia, freqüentemente proclamada, mas nem sempre vivenciada nas redes de
ensino, tem no PPP a oportunidade de ser exercida, e essa oportunidade não pode ser
perdida, para que consiga espalhar-se por toda a instituição. Gadotti e Romão (1997) ma-
nifestam suas posições sobre a construção da democracia na escola e afirmam que esse ti-
po de gestão constitui um passo relevante no aprendizado da democracia.

Os professores constroem a democracia no cotidiano escolar por meio de pequenos de-
talhes da organização da prática pedagógica. Nesse sentido, fazem a diferença: o modo
de trabalhar os conteúdos com os alunos; a forma de sugerir a realização de atividades
na sala de aula; o controle disciplinar; a interação dos alunos nas tarefas escolares; a sis-
tematização do AEE no contra-turno; a divisão do horário; a forma de planejar com os
alunos; a avaliação da execução das atividades de forma interativa.

Embora já tenhamos uma Constituição, estatutos, legislação, políticas educacionais e
decretos que propõem e viabilizam novas alternativas para a melhoria do ensino nas es-
colas, ainda atendemos a alunos em espaços escolares semi ou totalmente segregados,
tais como as classes especiais, as turmas de aceleração, as escolas especiais, as aulas de
reforço, entre outros. 

O salto da escola dos diferentes para a escola das diferenças demanda conhecimento,
determinação, decisão. As propostas de mudança variam e dependerão de disposição, dis-
cussões, estudos, levantamento de dados e iniciativas a serem compartilhadas pelos seus
membros, enfim, de gestões democráticas das escolas, que favoreçam essa mudança.

Muitas decisões precisam ser tomadas pelas escolas ao elaborarem seus Projetos Político
Pedagógicos, entre as quais destacamos algumas, que estão diretamente relacionadas com as
mudanças que se alinham aos propósitos da inclusão: fazer da aprendizagem o eixo das es-
colas, garantindo o tempo necessário para que todos possam aprender; reprovar a repetên-
cia; abrir espaço para que a cooperação, o diálogo, a solidariedade, a criatividade e o espírito
crítico sejam praticados por seus professores, gestores, funcionários e alunos, pois essas são
habilidades mínimas para o exercício da verdadeira cidadania; valorizar e formar continua-
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mente o professor, para que ele possa atualizar-se e ministrar um ensino de qualidade.
É freqüente a escola seguir outros caminhos, adotando práticas excludentes e paliati-

vas, que as impedem de dar o salto qualitativo que a inclusão demanda. Elas se apropri-
am de soluções utilitárias, prontas para o uso, alheias à realidade de cada instituição edu-
cacional. Essas práticas admitem: ensino individualizado para os alunos com deficiência
e/ou problemas de aprendizagem; currículos adaptados; terminalidade específica; méto-
dos especiais para ensino de pessoas com deficiência; avaliação diferenciada; categoriza-
ção e diferenciação dos alunos; formação de turmas escolares buscando a homogeneiza-
ção dos alunos.

No nível da sala de aula e das práticas de ensino, a mobilização do professor e/ou de
uma equipe escolar em torno de uma mudança educacional como a inclusão não acontece
de modo semelhante em todas as escolas. Mesmo havendo um Projeto Político Pedagógi-
co que oriente as ações educativas da escola, há que existir uma entrega, uma disposição
individual ou grupal de sua equipe de se expor a uma experiência educacional diferente
das que estão habituados a viver. Para que qualquer transformação ou mudança seja ver-
dadeira, as pessoas têm de ser tocadas pela experiência. Precisam ser receptivas, disponí-
veis e abertas a vivê-la, baixando suas guardas, submetendo-se, entregando-se à experiên-
cia [...] sem resistências, sem segurança, poder, firmeza, garantias (BONDÍA, 2002). 

As mudanças não ocorrem pela mera adoção de práticas diferentes de ensinar. Elas de-
pendem da elaboração dos professores sobre o que lhes acontece no decorrer da experi-
ência educacional inclusiva que eles se propuseram a viver. O que vem dos livros e o que
é transmitido aos professores nem sempre penetram em suas práticas. A experiência a
que nos referimos não está relacionada com o tempo dedicado ao magistério, ao saber
acumulado pela repetição de uma mesma atividade utilitária, instrumental. Estamos nos
referindo ao saber da experiência, que é subjetivo, pessoal, relativo, adquirido nas ocasi-
ões em que entendemos e atribuímos sentidos ao que nos acontece, ao que nos passa, ao
que nos sucede ao viver a experiência (BONDÍA, 2002).

O reconhecimento de que os alunos aprendem segundo suas capacidades não surge de
uma hora para a outra, só porque as teorias assim afirmam. Acolher as diferenças terá
sentido para o professor e fará com que ele rompa com seus posicionamentos sobre o de-
sempenho escolar padronizado e homogêneo dos alunos, se ele tiver percebido e compre-
endido por si mesmo essas variações, ao se submeter a uma experiência que lhe perpas-
sa a existência. O professor, então, desempenhará o seu papel formador, que não se res-
tringe a ensinar somente a uma parcela dos alunos que conseguem atingir o desempenho
exemplar esperado pela escola. Ele ensina a todos, indistintamente. 

O caráter de imprevisibilidade da aprendizagem é constatado por professores que apro-
veitam as ocasiões para observar, abertamente e sem idéias pré-concebidas, a curiosidade
do aluno que vai atrás do que quer conhecer, que questiona, duvida, que se detém diante
do que leu, do que lhe respondemos, procurando resolver e encontrar a solução para o que
lhe perturba e desafia com avidez, possuído pelo desejo de chegar ao que pretende.

Ao se deixar levar por uma experiência de ensinar dessa natureza, querendo entender
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o que ela revela e compartilhando-a com seus colegas, o professor poderá deduzir que
certas práticas e aparatos pedagógicos, como os métodos especiais e o ensino adaptado
para alguns alunos, não correspondem ao que se espera deles. Ambos provêm do contro-
le externo da aprendizagem, de opiniões que circulam e se firmam entre os professores,
que são creditadas pelo conhecimento livresco e generalizado e pelas informações equi-
vocadas que se naturalizam nas escolas e fora delas. 

Opor-se a inovações educacionais, resguardando-se no despreparo para adotá-las, re-
sistir e refutá-las simplesmente, distancia o professor da possibilidade de se formar e de
se transformar pela experiência. Oposições e contraposições à inclusão incondicional são
freqüentes entre os professores e adiam projetos do ensino comum e especial focados na
inserção das diferenças nas escolas. 

É nos bancos escolares que se aprende a viver entre os nossos pares, a dividir as res-
ponsabilidades, a repartir tarefas. Nesses ambientes, desenvolvem-se a cooperação e a
produção em grupo com base nas diferenças e talentos de cada um e na valorização da
contribuição individual para a consecução de objetivos comuns de um mesmo grupo. 

A interação entre colegas de turma, a aprendizagem colaborativa, a solidariedade en-
tre alunos e entre estes e o professor devem ser estimuladas. Os professores, quando bus-
cam obter o apoio dos alunos e propõem trabalhos diversificados e em grupo, desenvol-
vem formas de compartilhamento e difusão dos conhecimentos nas salas de aula. 

A formação de turmas tidas como homogêneas é um dos argumentos de defesa dos
professores, gestores e especialistas em favor da qualidade do ensino, que precisa ser re-
futado, porque se trata de uma ilusão que compromete o ensino e exclui alunos. 

A avaliação de caráter classificatório, por meio de notas, provas e outros instrumentos
similares, mantém a repetência e a exclusão nas escolas. A avaliação contínua e qualitati-
va da aprendizagem, com a participação do aluno, tendo, inclusive, a intenção de avaliar
o ensino oferecido e torná-lo cada vez mais adequado à aprendizagem de todos os alunos
conduz a outros resultados. A adoção desse modo de avaliar com base na qualidade do
ensino e da aprendizagem já diminuiria substancialmente o número de alunos que são in-
devidamente avaliados e categorizados como deficientes nas escolas comuns. 

Os professores em geral concordam com novas alternativas de se avaliar os processos
de ensino e de aprendizagem e admitem que as turmas são naturalmente heterogêneas.
Sentem-se, contudo, inseguros diante da possibilidade de fazer uso dessas alternativas
em sala de aula e inovar as rotinas de trabalho, rompendo com a organização pedagógi-
ca pré-estabelecida. 

Ao contrário do que se pensa e se faz, as práticas escolares inclusivas não implicam um
ensino adaptado para alguns alunos, mas sim um ensino diferente para todos, em que os alu-
nos tenham condições de aprender, segundo suas próprias capacidades, sem discrimina-
ções e adaptações.

A idéia do currículo adaptado está associada à exclusão na inclusão dos alunos que não
conseguem acompanhar o progresso dos demais colegas na aprendizagem. Currículos adapta-
dos e ensino adaptado negam a aprendizagem diferenciada e individualizada. O ensino
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escolar é coletivo e deve ser o mesmo para todos, a partir de um único currículo. É o alu-
no que se adapta ao currículo, quando se admitem e se valorizam as diversas formas e os
diferentes níveis de conhecimento de cada um.

A aprovação e a certificação por terminalidade específica, como propõe a
LDBEN/1996, não faz sentido, quando se entende que a aprendizagem é diferenciada de
aluno para aluno, constituindo-se em um processo que não pode obedecer a uma termi-
nalidade prefixada com base na condição intelectual de alguns.

Outra prática usual nas escolas é o ensino dos conteúdos das áreas disciplinares (Ma-
temática, Língua Portuguesa, Geografia, Ciências, etc.) como fins em si mesmos e trata-
dos de modo fragmentado nas salas de aulas. 

A afirmação da interdisciplinaridade é a afirmação, em última instância, da disci-

plinarização: só poderemos desenvolver um trabalho interdisciplinar se fizermos

uso de várias disciplinas. [...] A interdisciplinaridade contribui para minimizar os

efeitos perniciosos da compartimentalização, mas não significaria, de forma algu-

ma, o avanço para um currículo não disciplinar (GALLO, 2002, p. 28-29). 

Um currículo não disciplinar implica um ensino sem as gavetas das disciplinas, em
que se reconhece a multiplicidade das áreas do conhecimento e o trânsito livre entre elas.
O ensino não disciplinar não deve ser confundido com os Temas Transversais dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais, os quais não superam a disciplinarização, continuando a
organizar o currículo em disciplinas, pelas quais perpassam assuntos de interesse social,
como o meio ambiente, sexualidade, ética e outros. 

Segundo Gallo (2002), transversalidade em educação e currículo não disciplinar tem a
ver com processos de ensino e de aprendizagem em que o aluno transita pelos saberes es-
colares, integrando-os e construindo pontes entre eles, que podem parecer caóticas, mas
que refletem o modo como aprendemos e damos sentido ao novo.

As propostas curriculares, quando contextualizadas, reconhecem e valorizam os
alunos em suas peculiaridades de etnia, de gênero, de cultura. Elas partem das vidas
e experiências dos alunos e vão sendo tramadas em redes de conhecimento, que supe-
ram a tão decantada sistematização do saber. O questionamento dessas peculiaridades
e a visão crítica do multiculturalismo trazem uma perspectiva para o entendimento
das diferenças, a qual foge da tolerância e da aceitação, atitudes estas tão carregadas
de preconceito e desigualdade.

O multiculturalismo crítico, segundo Hall (2003), um estudioso das questões da
pós-modernidade e das diferenças na atualidade, é uma das concepções do multicul-
turalismo. Essa concepção questiona a exclusão social e demais formas de privilégios
e de hierarquias das sociedades contemporâneas, indagando sobre as diferenças e
apoiando movimentos de resistência dos dominados. 
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O multiculturalismo crítico toma como referência a liberdade e a emancipação e defen-
de que a justiça, a democracia e a equidade não são dadas, mas conquistadas. Difere do
multiculturalismo conservador, em que os dominantes buscam assimilar as minorias aos
costumes e tradições da maioria.

Outras práticas educacionais inclusivas que derivam dos propósitos de se ensinar à
turma toda, sem discriminações, por vezes são refutadas pelos professores ou aceitas com
parcimônia, desconfiança e sob condições. Motivos não faltam para que eles se compor-
tem desse modo. Muitos receberam sua própria formação dentro do modelo conservador,
que foi sendo reforçado dentro das escolas. 

PARTE II

1. O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE

Uma das inovações trazidas pela Política Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva (2008) é o Atendimento Educacional Especializado - AEE, um
serviço da educação especial que "[...] identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos
e de acessibilidade, que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, con-
siderando suas necessidades específicas" (SEESP/MEC, 2008). 

O AEE complementa e/ou suplementa a formação do aluno, visando a sua autonomia
na escola e fora dela, constituindo oferta obrigatória pelos sistemas de ensino. É realizado,
de preferência, nas escolas comuns, em um espaço físico denominado Sala de Recursos
Multifuncionais. Portanto, é parte integrante do projeto político pedagógico da escola.

São atendidos, nas Salas de Recursos Multifuncionais, alunos público-alvo da educa-
ção especial, conforme estabelecido na Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva e no Decreto N.6.571/2008.

l Alunos com deficiência: aqueles [...] que têm impedimentos de longo prazo de
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais em interação com diver-
sas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas (ONU, 2006).

l Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam al-
terações qualitativas das interações sociais recíprocas e na comunicação, um re-
pertório de interesses e atividades restrito, estereotipado e repetitivo. Incluem-se
nesse grupo alunos com autismo, síndromes do espectro do autismo e psicose in-
fantil. (MEC/SEESP, 2008). 

lAlunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que demonstram potencial elevado
em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica,
liderança, psicomotricidade e artes, além de apresentar grande criatividade, envolvimen-
to na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse (MEC/SEESP, 2008).
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A matrícula no AEE é condicionada à matrícula no ensino regular. Esse atendimento
pode ser oferecido em Centros de Atendimento Educacional Especializado da rede públi-
ca ou privada, sem fins lucrativos. Tais centros, contudo, devem estar de acordo com as
orientações da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva (2008) e com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento
Educacional Especializado na Educação Básica (MEC/SEESP, 2009).

Na perspectiva da educação inclusiva, o processo de reorientação de escolas especiais
e centros especializados requer a construção de uma proposta pedagógica que institua
nestes espaços, principalmente, serviços de apoio às escolas para a organização das salas
de recursos multifuncionais e para a formação continuada dos professores do AEE.

Os conselhos de educação têm atuação primordial no credenciamento, autorização de
funcionamento e organização destes centros de AEE, zelando para que atuem dentro do que
a legislação, a Política e as Diretrizes orientam. No entanto, a preferência pela escola comum
como o local do serviço de AEE, já definida no texto constitucional de 1988, foi reafirmada
pela Política, e existem razões para que esse atendimento ocorra na escola comum.

O motivo principal de o AEE ser realizado na própria escola do aluno está na possibi-
lidade de que suas necessidades educacionais específicas possam ser atendidas e discuti-
das no dia a dia escolar e com todos os que atuam no ensino regular e/ou na educação es-
pecial, aproximando esses alunos dos ambientes de formação comum a todos. Para os pa-
is, quando o AEE ocorre nessas circunstâncias, propicia-lhes viver uma experiência inclu-
siva de desenvolvimento e de escolarização de seus filhos, sem ter de recorrer a atendi-
mentos exteriores à escola. 

2. ARTICULAÇÃO ENTRE ESCOLA COMUM E EDUCAÇÃO ESPECIAL: AÇÕES E
RESPONSABILIDADES COMPARTILHADAS

Ao se articular com a escola comum, na perspectiva da inclusão, a Educação Especial
muda seu rumo, refazendo caminhos que foram abertos tempos atrás, quando se propu-
nha a substituir a escola comum para alguns alunos que não correspondiam às exigências
do ensino regular.

A mudança de rumos implica uma articulação de propósitos entre a escola comum e a Educa-
ção Especial, ao contrário do que acontece quando tanto a escola comum como a especial consti-
tuem escolas dos diferentes, dividindo os alunos em normais e especiais e estabelecendo uma ci-
são entre esses grupos, que se isolam em ambientes educacionais excludentes.

A escola das diferenças aproxima a escola comum da Educação Especial, porque, na
concepção inclusiva, os alunos estão juntos, em uma mesma sala de aula. A articulação
entre Educação Especial e escola comum, na perspectiva da inclusão, ocorre em todos os
níveis e etapas do ensino básico e do superior. Sem substituir nenhum desses níveis, a in-
tegração entre ambas não deverá descaracterizar o que é próprio de cada uma delas, es-
tabelecendo um espaço de intersecção de competências resguardado pelos limites de atu-
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ação que as especificam.
Para oferecer as melhores condições possíveis de inserção no processo educativo for-

mal, o AEE é ofertado preferencialmente na mesma escola comum em que o aluno estu-
da. Uma aproximação do ensino comum com a educação especial vai se constituindo à
medida que as necessidades de alguns alunos provocam o encontro, a troca de experiên-
cias e a busca de condições favoráveis ao desempenho escolar desses alunos.

Os professores comuns e os da Educação Especial precisam se envolver para que seus
objetivos específicos de ensino sejam alcançados, compartilhando um trabalho interdisci-
plinar e colaborativo. As frentes de trabalho de cada professor são distintas. Ao professor
da sala de aula comum é atribuído o ensino das áreas do conhecimento, e ao professor do
AEE cabe complementar/suplementar a formação do aluno com conhecimentos e recur-
sos específicos que eliminam as barreiras as quais impedem ou limitam sua participação
com autonomia e independência nas turmas comuns do ensino regular. 

As funções do professor de Educação Especial são abertas à articulação com as ativida-
des desenvolvidas por professores, coordenadores pedagógicos, supervisores e gestores das
escolas comuns, tendo em vista o benefício dos alunos e a melhoria da qualidade de ensino. 

São eixos privilegiados de articulação:
l a elaboração conjunta de planos de trabalho durante a construção do Projeto

Pedagógico, em que a Educação Especial não é um tópico à parte da programa-
ção escolar;

l o estudo e a identificação do problema pelo qual um aluno é encaminhado à Edu-
cação Especial;

l a discussão dos planos de AEE com todos os membros da equipe escolar;
l o desenvolvimento em parceria de recursos e materiais didáticos para o atendi-

mento do aluno em sala de aula e o acompanhamento conjunto da utilização dos
recursos e do progresso do aluno no processo de aprendizagem;

l a formação continuada dos professores e demais membros da equipe escolar, en-
tremeando tópicos do ensino especial e comum, como condição da melhoria do
atendimento aos alunos em geral e do conhecimento mais detalhado de alguns
alunos em especial, por meio do questionamento das diferenças e do que pode
promover a exclusão escolar. 

No caso do atendimento educacional especializado - AEE, por exemplo, as dimensões
do INSTITUÍDO podem ser identificadas na existência de leis, políticas, decretos, diretri-
zes curriculares que chegam à escola definidas nos documentos oficiais, dando contornos
à sistematização da oferta desse serviço na escola comum. Na dimensão do INSTITUIN-
TE, muito pode ser criado nesse sentido: parcerias com setores da comunidade para a im-
plementação de Planos de AEE; organização dos horários de oferta do AEE no horário
oposto ao período escolar do aluno; projetos escolares interdisciplinares que incluam a
necessidade da tecnologia assistiva - TA; planejamento para alterações na acessibilidade
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física da escola e assim por diante. 
Do ponto de vista intra-escolar, essas articulações mostram o impacto, os efeitos, a per-

tinência, os limites e mesmo as distorções dos atendimentos que estão sendo oferecidos
aos alunos nas turmas comuns de ensino regular e nos serviços de Educação Especial, en-
tre os quais o atendimento educacional especializado - AEE. 

No plano extra-escolar, quando a escola se articula a outros serviços da comunidade,
os efeitos dessas articulações se irradiam e se fazem sentir junto às famílias e demais pro-
fissionais que atendem aos alunos, dando destaque à escola no seu entorno e na rede de
ensino, pois fortalece a sua posição e representatividade no conjunto das demais unida-
des e instituições filiadas à educação.

Há ainda certa dificuldade de se articular serviços dentro da escola. O que se entende
equivocadamente por articulação entre a Educação Especial e a escola comum tem desca-
racterizado a interlocução entre ambas. Na perspectiva da educação inclusiva, os profes-
sores itinerantes, o reforço escolar e outras ações não constituem formas de articulação,
mas uma justaposição de serviços, que continua incidindo sobre a fragmentação entre a
Educação Especial e o ensino comum. 

A efetivação dessa articulação é ensejada pela inserção do AEE no Projeto Político Peda-
gógico das escolas. Uma vez considerado esse serviço da Educação Especial como parte
constituinte do Projeto, os demais eixos de articulação entre ensino comum e especial serão
envolvidos e contemplados, e o ensino comum e especial terão seus propósitos fundidos em
uma visão inclusiva de educação. O PPP já contém em si as premissas dessa articulação, que
podemos apreciar no que ocorre quando o AEE torna-se um de seus tópicos.

2.1. O PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO E O AEE

De acordo com as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento Educa-
cional Especializado na Educação Básica, publicada pela Secretaria de Educação Especial -
SEESP/MEC, em abril de 2009, o Projeto Político Pedagógico da Escola deve contemplar
o AEE como uma das dimensões da escola das diferenças. Nesse sentido, é preciso plane-
jar, organizar, executar e acompanhar os objetivos, metas e ações traçadas, em articulação
com as demais propostas da escola comum.

A democracia se exercita e toma forma nas decisões conjuntas do coletivo da escola e
se reflete nas iniciativas da equipe escolar. Nessa perspectiva, o AEE integra a gestão de-
mocrática da escola. No PPP, devem ser previstos a organização e recursos para o AEE:
sala de recursos multifuncionais; matrícula do aluno no AEE; aquisição de equipamentos;
indicação de professor para o AEE; articulação entre professores do AEE e os do ensino
comum e redes de apoio internos e externos à escola. 

No caso da inexistência de uma sala de recursos multifuncionais na escola, os alunos não
podem ficar sem este serviço, e o PPP deve prever o atendimento dos alunos em outra es-
cola mais próxima ou centro de atendimento educacional especializado, no contraturno do
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horário escolar. O AEE, quando realizado em outra instituição, deve ser acordado com a fa-
mília do aluno, e o transporte, se necessário, providenciado. Em tal situação, destaca-se, a
articulação com os professores e especialistas de ambas as escolas, para assegurar uma efe-
tiva parceria no processo de desenvolvimento dos alunos.

O PPP prevê ações de acompanhamento e articulação entre o trabalho do professor do
AEE e os professores das salas comuns, ações de monitoramento da produção de materi-
ais didáticos especializados, bem como recursos necessários para a confecção destes.
Além das condições para manter, melhorar e ampliar o espaço das salas de recursos mul-
tifuncionais, inclui-se no PPP a previsão de outros tipos de recursos, equipamentos e su-
portes que forem indicados pelo professor do AEE ao aluno.

O PPP de uma escola considera, no conjunto dos seus alunos, professores, especialis-
tas, funcionários e gestores, as necessidades existentes, buscando meios para o atendi-
mento dessa demanda, a partir dos objetivos e metas a serem atingidas.  Ao delimitar os
tempos escolares, o PPP insere os calendários, os horários de turnos e contraturnos na or-
ganização pedagógica escolar, atendendo às diferentes demandas, de acordo com os es-
paços e os recursos físicos, humanos e financeiros de que a escola dispõe.

No caso do AEE, por fazer parte desta organização, o PPP estipulará o horário dos
alunos, oposto ao que freqüentam a escola comum e proporcional às necessidades indi-
cadas no plano de AEE; e o horário do professor, previsto para que possa realizar o aten-
dimento dos alunos, preparar material didático, receber as famílias dos alunos, os profes-
sores da sala comum e os demais profissionais que estejam envolvidos.

Enquanto serviço oferecido pela escola ou em parceria com outra escola ou centro de
atendimento especializado, o PPP estabelece formas de avaliar o AEE, de alterar práticas, de
inserir novos objetivos e de definir novas metas visando ao aprimoramento desse serviço.
Na operacionalização do processo de avaliação institucional, caberá à gestão zelar para que
o AEE não seja descaracterizado das suas funções e para que os alunos não sejam categori-
zados, discriminados e excluídos do processo avaliativo utilizado pela escola.

O PPP define os fundamentos da estrutura escolar e deve ser coerente com os propó-
sitos de uma educação que acolhe as diferenças e, sendo assim, não poderá manter seu
caráter excludente e próprio das escolas dos diferentes.

2.1.1. A ORGANIZAÇÃO E A OFERTA DO AEE

O Decreto Nº. 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe sobre o Atendimento Edu-
cacional Especializado, destina recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Edu-
cação Básica - FUNDEB ao AEE de alunos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede pública de ensino re-
gular, admitindo o cômputo duplo da matrícula desses alunos em classes comuns de en-
sino regular público e no AEE, concomitantemente, conforme registro no Censo Escolar. 

Esse Decreto possibilita às redes de ensino o investimento na formação continuada de profes-
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sores, na acessibilidade do espaço físico e do mobiliário escolar, na aquisição de novos recursos
de tecnologia assistiva, entre outras ações previstas na manutenção e desenvolvimento do ensi-
no para a organização e oferta do AEE, nas salas de recursos multifuncionais. 

As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado (2009) rei-
teram que, no caso de a oferta do AEE ser realizada fora da escola comum, em centro de
atendimento educacional especializado público ou privado sem fins lucrativos, convenia-
do para essa finalidade, a oferta conste também do PPP do referido centro. Eles devem
seguir as normativas estabelecidas pelo Conselho de Educação do respectivo sistema de
ensino para autorização de funcionamento e seguir as orientações preconizadas nestas
Diretrizes, como ocorre com o AEE nas escolas comuns.

Conforme as Diretrizes, para o financiamento do AEE são exigidas as seguintes condi-
ções:

a) matrícula na classe comum e na sala de recursos multifuncional da mesma esco-
la pública;

b) matrícula na classe comum e na sala de recursos multifuncional de outra escola
pública;

c) matrícula na classe comum e em centro de atendimento educacional especializa-
do público;

d) matrícula na classe comum e no centro de atendimento educacional especializa-
do privado sem fins lucrativos.

A organização do Atendimento Educacional Especializado considera as peculiaridades de
cada aluno. Alunos com a mesma deficiência podem necessitar de atendimentos diferencia-
dos. Por isso, o primeiro passo para se planejar o Atendimento não é saber as causas, diagnós-
ticos, prognóstico da suposta deficiência do aluno. Antes da deficiência, vem a pessoa, o alu-
no, com sua história de vida, sua individualidade, seus desejos e diferenças.

Há alunos que freqüentarão o AEE mais vezes na semana e outros, menos. Não existe
um roteiro, um guia, uma fórmula de atendimento previamente indicada e, assim sendo,
cada aluno terá um tipo de recurso a ser utilizado, uma duração de atendimento, um pla-
no de ação que garanta sua participação e aprendizagem nas atividades escolares. 

Na organização do AEE, é possível atender aos alunos em pequenos grupos, se su-
as necessidades forem comuns a todos. É possível, por exemplo, atender a um grupo
de alunos com surdez para ensinar-lhes LIBRAS ou para o ensino da Língua Portu-
guesa escrita. 
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Os planos de AEE resultam das escolhas do professor quanto aos recursos, equipamen-
tos, apoios mais adequados para que possam eliminar as barreiras que impedem o aluno
de ter acesso ao que lhe é ensinado na sua turma da escola comum, garantindo-lhe a parti-
cipação no processo escolar e na vida social em geral, segundo suas capacidades. Esse aten-
dimento tem funções próprias do ensino especial, as quais não se destinam a substituir o
ensino comum e nem mesmo a fazer adaptações aos currículos, às avaliações de desempe-
nho e a outros. É importante salientar que o AEE não se confunde com reforço escolar.

O professor de AEE acompanha a trajetória acadêmica de seus alunos, no ensino regu-
lar, para atuar com autonomia na escola e em outros espaços de sua vida social. Para tan-
to, é imprescindível uma articulação entre o professor de AEE e os do ensino comum.

Na perspectiva da inclusão escolar, o professor da Educação Especial não é mais um
especialista em uma área específica, suas atividades desenvolvem-se, preferencialmente,
nas escolas comuns, cabendo-lhes, no atendimento educacional especializado aos alunos,
público-alvo da educação especial, as seguintes atribuições: 

a) identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de acessibi-
lidade e estratégias, considerando as necessidades específicas dos alunos de forma a
construir um plano de atuação para eliminá-las (MEC/SEESP, 2009).

Foto 1 - Mostra uma sala de recursos multifuncional e a professora ensinando Língua Portuguesa escrita
para crianças com surdez. Esse ambiente apresenta recursos visuais fixados na parede. 
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b) Reconhecer as necessidades e habilidades do aluno. Ao identificar certas necessidades
do aluno, o professor de AEE reconhece também as suas habilidades e, a partir de ambas,
traça o seu plano de atendimento. Se ele identifica necessidade de comunicação alterna-
tiva para o aluno, indica recursos como a prancha de comunicação, por exemplo; se ob-
serva que o aluno movimenta a cabeça, consegue apontar com o dedo, pisca, essas habi-
lidades são consideradas por ele para a seleção e organização de recursos educacionais e
de acessibilidade. 

Com base nesses dados, o professor elaborará o plano de AEE, definindo o tipo de
atendimento para o aluno, os materiais que deverão ser produzidos, a freqüência do alu-
no ao atendimento, entre outros elementos constituintes desse plano. Outros dados po-
derão ser coletados pelo professor em articulação com o professor da sala de aula e de-
mais colegas da escola. 
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Foto 2 - Mostra equipamentos e materiais pedagógicos para alunos com deficiência visual.
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Foto 3 - Mostra um aluno com deficiência visual, utilizando os recursos da informática acessível.

Foto 4 - Mostra uma aluna com paralisia cerebral em sala de aula comum, fazendo uso da prancha de comu-
nicação alternativa.  

c) Produzir materiais tais como textos transcritos, materiais didático-pedagógicos ade-
quados, textos ampliados, gravados, como, também, poderá indicar a utilização de
softwares e outros recursos tecnológicos disponíveis.
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d) Elaborar e executar o plano de AEE, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos
recursos educacionais e de acessibilidade (MEC/SEESP, 2009). Na execução do plano de
AEE, o professor terá condições de saber se o recurso de acessibilidade proposto promo-
ve participação do aluno nas atividades escolares. O plano, portanto, deverá ser constan-
temente revisado e atualizado, buscando-se sempre o melhor para o aluno e consideran-
do que cada um deve ser atendido em suas particularidades. 
e) Organizar o tipo e o número de atendimentos (MEC/SEESP, 2009). O professor seleciona
o tipo do atendimento, organizando, quando necessários, materiais e recursos de modo que
o aluno possa aprender a utilizá-los segundo suas habilidades e funcionalidades. O núme-
ro de atendimentos semanais/mensais varia de caso para caso. O professor vai prolongar o
tempo ou antecipar o desligamento do aluno do AEE, conforme a evolução do aluno.
f) Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessi-
bilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da es-
cola (MEC/SEESP, 2009). O professor do AEE observa a funcionalidade e aplicabilidade
dos recursos na sala de aula, as distorções, a pertinência, os limites desses recursos nes-
se e em outros ambientes escolares, orientando, também, as famílias e os colegas de tur-
ma quanto ao uso dos recursos. 
O professor de sala de aula informa e avalia juntamente com o professor do AEE se os
serviços e recursos do Atendimento estão garantindo participação do aluno nas ativida-
des escolares. Com base nessas informações, são reformuladas as ações e estabelecidas
novas estratégias e recursos, bem como refeito o plano de AEE para o aluno.
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Foto 5 - Exibe materiais produzidos com papel cartão para o ensino de LIBRAS. Cada imagem é acompan-
hada do sinal de Libras e da palavra em Língua Portuguesa.
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Foto 6 - Mostra aluno no AEE aprendendo o uso do leitor de tela.

g) Ensinar e usar recursos de Tecnologia Assistiva, tais como: as tecnologias da informa-
ção e comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a informática acessível, o
soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares específicos, os códigos e lingua-
gens, as atividades de orientação e mobilidade (MEC/SEESP, 2009).
h) Promover atividades e espaços de participação da família e a interface com os serviços
de saúde, assistência social e outros (MEC/SEESP, 2009). O papel do professor do AEE
não deve ser confundido com o papel dos profissionais do atendimento clínico, embora
suas atribuições possam ter articulações com profissionais das áreas da Medicina, Psico-
logia, Fisioterapia, Fonoaudiologia e outras afins. Também estabelece interlocuções com
os profissionais da arquitetura, engenharia, informática.

No decorrer da elaboração e desenvolvimento dos planos de atendimento para cada
aluno, o professor de AEE se apropria de novos conteúdos e recursos que ampliam seu
conhecimento para a atuação na Sala de Recursos Multifuncional. 

São conteúdos do AEE: Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e LIBRAS tátil; Alfabeto
digital; Tadoma; Língua Portuguesa na modalidade escrita; Sistema Braille; Orientação e
mobilidade; Informática acessível; Sorobã (ábaco); Estimulação visual; Comunicação al-
ternativa e aumentativa - CAA; Desenvolvimento de processos educativos que favoreçam
a atividade cognitiva.

São recursos do AEE: Materiais didáticos e pedagógicos acessíveis (livros, desenhos,
mapas, gráficos e jogos táteis, em LIBRAS, em Braille, em caracter ampliado, com contras-
te visual, imagéticos, digitais, entre outros); Tecnologias de informação e de comunicação
(TICS) acessíveis (mouses e acionadores, teclados com colméias, sintetizadores de voz, li-
nha Braille, entre outros); e Recursos ópticos; pranchas de CAA, engrossadores de lápis,
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ponteira de cabeça, plano inclinado, tesouras acessíveis, quadro magnético com letras
imantadas, entre outros. 

O desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem é favorecido pela par-
ticipação da família dos alunos. Para elaborar e realizar os Planos de AEE, o professor ne-
cessita dessa parceria em todos os momentos. Reuniões, visitas e entrevistas fazem parte
das etapas pelas quais os professores de AEE estabelecem contatos com as famílias de
seus alunos, colhendo informações, repassando outras e estabelecendo laços de coopera-
ção e de compromissos.

As parcerias intersetoriais e com a comunidade onde a escola está inserida estão entre
as prioridades do Projeto Político Pedagógico, pois a educação não é apenas uma área res-
trita aos órgãos do sistema educacional. Elas aparecem nas ações integradas da escola
com todos os segmentos da sociedade civil e da sociedade política dos Municípios e Es-
tados com as escolas.

Indicadores importantes das parcerias intersetoriais são as ações desenvolvidas entre
as escolas e as Secretarias de Educação, de Saúde, Poder Executivo, Poder Legislativo, Po-
der Judiciário, Ministério Público, instituições, empresas e demais segmentos sociais. O
PPP, ao propor essas parcerias, está consubstanciado em uma visão de complementação
e de alinhamento da educação escolar com outras instituições sociais. 

No caso do AEE, faz parte do seu Plano a previsão, desenvolvimento e avaliação de
ações sincronizadas com a Saúde, Assistência Social, Esporte, Cultura e demais segmen-
tos. As parcerias fortalecem esse Plano, sem correr o risco de perder o foco no AEE, na me-
dida em que a participação de outros atores amplia o caráter interdisciplinar do serviço.

2.1.2. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O AEE

Para atuar no AEE, os professores devem ter formação específica para este exercício,
que atenda aos objetivos da educação especial na perspectiva da educação inclusiva. Nos
cursos de formação continuada, de aperfeiçoamento ou de especialização, indicados pa-
ra essa formação, os professores atualizarão e ampliarão seus conhecimentos em conteú-
dos específicos do AEE, para melhor atender a seus alunos. 

A formação de professores consiste em um dos objetivos do PPP. Um dos seus aspectos
fundamentais é a preocupação com a aprendizagem permanente de professores, demais
profissionais que atuam na escola e também dos pais e da comunidade onde a escola se
insere. Neste documento, apresentam-se as ações de formação, incluindo os aspectos liga-
dos ao estudo das necessidades específicas dos alunos com deficiência, transtornos globais
de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Este estudo perpassa o cotidiano da
escola e não é exclusivo dos professores que atuam no AEE.

À gestão escolar compete implementar ações que garantam a formação das pessoas en-
volvidas, direta ou indiretamente, nas unidades de ensino. Ela pode se dar por meio de
palestras informativas e formações em nível de aperfeiçoamento e especialização para os
professores que atuam ou atuarão no AEE. 
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As palestras informativas devem envolver o maior número de pessoas possível: pro-
fessores do ensino comum e do AEE, pais, autoridades educacionais. De caráter mais am-
plo, essas palestras têm por objetivo esclarecer o que é o AEE, como ele está sendo reali-
zado e qual a política que o fundamenta, além de tirar dúvidas sobre este serviço e pro-
mover ações conjuntas para fazer encaminhamentos, quando necessários.

Para a formação em nível de aperfeiçoamento e especialização, a proposta é que sejam
realizadas ações de formação fundamentadas em metodologias ativas de aprendizagem,
tais como Estudos de Casos, Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) ou Problem Ba-
sed Learning (PBL), Aprendizagem Baseada em Casos (ABC), Trabalhos com Projetos,
Aprendizagem Colaborativa em Rede (ACR), entre outras. 

Essas metodologias trazem novas formas de produção e organização do conhecimen-
to e colocam o aprendiz no centro do processo educativo, dando-lhe autonomia e respon-
sabilidade pela sua aprendizagem por meio da identificação e análise dos problemas e da
capacidade para formular questões e buscar informações para responder a estas questões,
ampliando conhecimentos. 

Tradicionalmente os cursos de formação continuada são centrados nos conteúdos,
classificados de acordo com o critério de pertencimento a uma especificidade, tendo sua
organização curricular pautada num perfil "ideal" de aluno que se deseja formar. Estes
modelos de formação estão sendo cada vez mais questionados no contexto educacional e
algumas metodologias começam a surgir com a finalidade de romper com esta organiza-
ção e determinismo. Tais metodologias rompem com o modelo determinista de formação,
considerando as diferenças entre os estudantes e apresentando uma nova perspectiva de
organização curricular. 

Zabala (1995) defende uma perspectiva de organização curricular globalizadora, na
qual os conteúdos de aprendizagem e as unidades temáticas do currículo são relevan-
tes em função de sua capacidade de compreender uma realidade global. Para Hernan-
dez (1998), o conceito de conhecimento global e relacional permite superar o sentido da
mera acumulação de saberes em torno de um tema. Ele propõe estabelecer um proces-
so no qual o tema ou problema abordado seja o ponto de referência para onde conflu-
em os conhecimentos.

É neste contexto que surgem as metodologias ativas de aprendizagem. Elas requerem
uma mudança de atitude do docente. Uma delas refere-se à flexibilidade diante das ques-
tões que surgirão e dos conhecimentos que se construirão durante o desenvolvimento dos
trabalhos. Este processo permite aos professores e aos alunos aprenderem a explicar as
relações estabelecidas a partir de informações obtidas sobre determinado assunto e de-
monstra respeito às diferentes formas e procedimentos de organização do conhecimento.

Essas propostas colocam o aprendiz como protagonista do processo de ensino e
aprendizagem e agrega valor educativo aos conteúdos da formação. Os conteúdos não
se tornam à finalidade, mas os meios de ensino. As metodologias ativas de aprendiza-
gem têm como característica o fato de se desenvolverem em pequenos grupos e de apre-
sentarem problemas contextualizados. Trata-se de um processo ativo, cooperativo, inte-
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grado e interdisciplinar. Estimula o aprendiz a desenvolver os trabalhos em equipe, ou-
vir outras opiniões, a considerar o contexto ao elaborar as propostas das soluções, tor-
nando-o consciente do que ele sabe e do que precisa aprender. Motiva-o a buscar as in-
formações relevantes, considerando que cada problema é um problema e que não exis-
tem receitas para solucioná-los. 

Entre as diversas metodologias, a Aprendizagem Colaborativa em Redes - ACR,
construída a partir da metodologia de Aprendizagem Baseada em Problemas, foi de-
senvolvida para um programa de formação continuada a distância de professores de
AEE. Seu foco é a aprendizagem colaborativa, o trabalho em equipe, contextualizado na
realidade do aprendiz.

A ACR é composta de etapas que incluem trabalhos individuais e coletivos. As etapas
compreendem a apresentação, a descrição e a discussão do problema; pesquisas em fon-
tes bibliográficas para favorecer a compreensão do problema; apresentação de propostas
de soluções para o problema em foco; elaboração do plano de atendimento; socialização;
re-elaboração da solução do problema e do plano de atendimento; avaliação.

A proposta de formação ACR prepara o professor para perceber a singularidade de ca-
da caso e atuar frente a eles. Nesse sentido, a formação não termina com o curso, visto
que a atuação do professor requer estudo e reflexões diante de cada novo desafio. Finali-
zada a formação, é importante que os professores constituam redes sociais para dar con-
tinuidade aos estudos, estudar casos, dirimir dúvidas e socializar os conhecimentos ad-
quiridos a partir da prática cotidiana. Para contribuir com estas ações, a internet disponi-
biliza várias ferramentas de livre acesso que podem ser utilizadas pelos professores.

As tecnologias de informação e comunicação - TICs, em especial as tecnologias Web
2.0, possibilitam aos usuários o acesso às informações de forma rápida e constante. Elas
permitem a participação ativa do usuário na grande rede de computadores e invertem o
papel de usuário consumidor para usuário produtor de conhecimento, de agente passivo
para agente ativo, o que pode ampliar as possibilidades dos programas de formação pau-
tados em metodologias ativas de aprendizagem.

Estas e outras ferramentas possibilitam viabilizar a construção coletiva do conheci-
mento em torno das práticas de inclusão e, o mais importante, socializar estas práticas e
fazer delas um objeto de pesquisa.
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PARTE III

1. SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços localizados nas escolas de educação bá-
sica, onde se realiza o Atendimento Educacional Especializado - AEE. Essas salas são orga-
nizadas com mobiliários, materiais didáticos e pedagógicos, recursos de acessibilidade e
equipamentos específicos para o atendimento aos alunos público alvo da educação especial,
em turno contrário à escolarização.

O Ministério da Educação, com o objetivo de apoiar as redes públicas de ensino na or-
ganização e na oferta do AEE e contribuir com o fortalecimento do processo de inclusão
educacional nas classes comuns de ensino, instituiu o Programa de Implantação de Salas
de Recursos Multifuncionais, por meio da Portaria Nº. 13, de 24 de abril de 2007.

Nesse processo, o Programa atende a demanda das escolas públicas que possuem ma-
trículas de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento ou superdo-
tados/altas habilidades, disponibilizando as salas de recursos multifuncionais, Tipo I e
Tipo II.  Para tanto, é necessário que o gestor do município, do estado ou do Distrito Fe-
deral garanta professor para o AEE, bem como o espaço para a sua implantação. 

As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo I são constituídas de microcomputadores, monito-
res, fones de ouvido e microfones, scanner, impressora laser, teclado e colméia, mouse e acionador
de pressão, laptop, materiais e jogos pedagógicos acessíveis, software para comunicação alternativa,
lupas manuais e lupa eletrônica, plano inclinado, mesas, cadeiras, armário, quadro melanínico. 
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As Salas de Recursos Multifuncionais Tipo II são constituídas dos recursos da sala Ti-
po I, acrescidos de outros recursos específicos para o atendimento de alunos com ceguei-
ra, tais como impressora Braille, máquina de datilografia Braille, reglete de mesa, punção,
soroban, guia de assinatura, globo terrestre acessível, kit de desenho geométrico acessí-
vel, calculadora sonora, software para produção de desenhos gráficos e táteis.
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Foto 8 - Mostra materiais didático-pedagógicos integrantes das salas de recursos multifuncionais.

1.1. CONHECENDO ALGUNS RECURSOS ACESSÍVEIS

a) Jogo Cara a Cara: O objetivo do jogo é encontrar a outra cara igual a que o outro par-
ticipante tem em mãos. Crianças com cegueira têm a possibilidade de encontrar os pa-
res em função das texturas, e crianças com baixa visão, em função das cores contrastan-
tes. O jogo foi feito em borracha e com retângulos em tamanho grande para permitir
que crianças com dificuldades motoras possam jogar. Dessa forma, o jogo permite a
participação de todos.
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b) Maquete da planta baixa: Uma maquete de planta baixa pode ser confeccionada com
diferentes materiais, como o papel cartão, o papel camurça e outros. Esse material pro-
porciona a percepção do ambiente, a orientação espacial e a mobilidade. 
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Foto 9 - Mostra o jogo acessível cara a cara, feito de borracha recortada em retângulos.

Foto 10 - Mostra maquete da planta baixa de uma escola da rede pública de ensino. A maquete foi feita com
material simples, como o papel cartão e o papel camurça. Ela está sobre uma mesa. Três pessoas estão sen-
tadas e uma delas tateia a maquete.
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c) Máquina Braille
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Foto 11 - Mostra a professora do AEE ensinando o aluno com cegueira a usar a máquina de datilografia Braille.

Foto 12 - Mostra o jogo da velha e de dominó feito de madeira, em cores contrastantes.

d) Jogo da velha e dominó: Estes jogos são constituídos de peças e tabuleiro em diferen-
tes materiais, texturas, cores e formas geométricas que permitem acessibilidade para alu-
nos com cegueira ou com baixa visão.
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e) Teclado com colméia: A colméia é um recurso da tecnologia assistiva feita em acrílico
transparente com furos coincidentes às teclas do teclado comum. A colméia facilita a di-
gitação do aluno com dificuldade motora.
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Foto 13 - Mostra um teclado com colméia para uso do aluno com dificuldades motoras.

Foto 14 - Mostra um mouse com o acionador de pressão conectado. 

f) Mouse e acionador de pressão: O acionador de pressão, conectado ao mouse, é utiliza-
do por alunos com deficiência física. Por exemplo, em casos em que os alunos apresen-
tam amputação de braços, o acionador poderá ser ativado com o queixo ou, se o aluno
apresenta dificuldades motoras nas mãos, o acionador poderá ser ativado com o movi-
mento do cotovelo.
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g) Aranha-mola: O recurso da tecnologia assistiva denominado Aranha-mola é produzi-
do com um arame revestido, onde os dedos e a caneta são encaixados. O objetivo deste
recurso é estabilizar ou auxiliar nos movimentos de pessoas com deficiência física nas ati-
vidades em que utilizam lápis, caneta ou pincel.

Foto 15 - Mostra um aluno escrevendo com caneta encaixada na aranha-mola.
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Considerações Finais

A garantia de acesso, participação e aprendizagem de todos os alunos nas escolas con-
tribui para a construção de uma nova cultura de valorização das diferenças. Este fascícu-
lo destacou em seus tópicos a importância de se rever a organização pedagógica e admi-
nistrativa das escolas para que estas possam tornar-se espaços inclusivos.

Do ponto de vista da escola comum, ressaltou-se o papel do Projeto Político Pedagó-
gico como instrumento orientador desses espaços e a participação e comprometimento
dos professores na elaboração e execução desse Projeto. Quanto à Educação Especial, re-
iteramos a necessidade de esta modalidade de ensino ser parte integrante do PPP, para
que seus serviços possam ser implementados na perspectiva da educação inclusiva, como
prevê a Política Nacional da Educação Especial.

O entrelaçamento dos serviços de Educação Especial, entre os quais o Atendimento
Educacional Especializado, conjuga igualdade e diferenças como valores indissociáveis e
como condição de acolher a todos nas escolas. As ações para consolidação do AEE exigem
firmeza e envolvimento de todos os que estão se empenhando para que as escolas se tor-
nem ambientes educacionais plenamente inclusivos. 

Nessa caminhada em favor de uma escola para todos, a educação especial brasileira
tem tomado decisões e iniciativas que surpreendem pela ousadia de suas propostas e co-
erência de seus posicionamentos com o que nossa Constituição de 1988 prescreve como
direito à educação. 

A possibilidade de inventar o cotidiano (CERTEAU, 1994) tem sido a saída adotada
pelos que colocam sua capacidade criadora para inovar, romper velhos acordos, resistên-
cias e lugares eternizados na educação. É a determinação e um forte compromisso com a
melhoria da qualidade da educação brasileira que está subjacente a todas essas mudan-
ças que estão propostas pela Política atual da Educação Especial.
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Anexos

Autores
Adriana Lima Verde
Jean Robert Poulin

Rita Vieira de Figueiredo

ANEXO I - ETAPAS DE UM ESTUDO DE CASO

Neste anexo, apresentamos as etapas de um estudo de um caso, partindo da Proposi-
ção do Caso à elaboração do Plano de AEE. 

Para realizar esse estudo e elaborar o Plano de AEE desse aluno, o professor do AEE
segue as etapas:

Etapa 1: Proposição do caso (ver anexo II - Roteiro para Proposição do caso)

O professor do AEE:
l Ouve as razões que motivaram o encaminhamento do aluno para o Atendimento

Educacional Especializado; 
l Anota a queixa trazida pelo professor do aluno, pelo próprio aluno e pela família; 
l Faz observação na sala de aula do aluno para avaliar sua interação com os cole-

gas, com a professora e com a demanda pedagógica em sala de aula, além da or-
ganização e gestão da classe pela professora de sala de aula. 

l Observa o aluno nos demais espaços da escola, recreio, biblioteca, refeitório e outros. 
l Realiza entrevista com a professora do aluno e com a família. 
l Faz avaliação do aluno na Sala de Recurso Multifuncionais. 

Etapa 2: Análise e clarificação do problema

Nesta etapa, o professor do AEE deve identificar:

l O tipo do problema: cognitivo, de linguagem; de contexto (ambiente escolar, fami-
liar e cultural); de saúde e desenvolvimento físico; afetivo; social; de aprendizagem. 

l A origem do problema: se é da escola; da sala de aula comum; da relação
com o professor; relacionado à família; de material pedagógico; de aprendi-
zagem; de afetividade e sociabilidade; de cognição; de comunicação; de lo-
comoção, outros. 

l O professor se pergunta, ainda, quem são as pessoas envolvidas no problema.
l Para responder a estas questões, é necessário fazer relações entre as informações

coletadas sobre as características do aluno e do seu meio e da relação entre os
dois, apoiando-se sobre diferentes aspectos, destacando os pontos fortes e as di-
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ficuldades referentes a: desenvolvimento  e funcionamento cognitivo;  lingua-
gem; ambiente: escolar (colegas e professores, ambiente na turma, gestão da clas-
se, abordagens pedagógicas, avaliação das aprendizagens); 

l familiar ( características da família e do ambiente social); 
l aprendizagens escolares; 
l estilos e ritmos de aprendizagem; 
l desenvolvimento afetivo-social e interações sociais; 
l comportamentos e atitudes do aluno em situação de aprendizagem (centrado na

tarefa, respeito pela tarefa); desenvolvimento psicomotor e saúde.

As observações em sala de aula, as trocas com o aluno, com o professor responsável
pela sala, entrevista com os pais e avaliação do aluno na sala de recursos multifuncionais
são relacionadas entre si, para que o professor compreenda melhor as causas do proble-
ma do aluno, no âmbito do AEE. 

Nesta etapa, o professor do AEE pode necessitar de fazer pesquisa bibliográfica para
enriquecer seus conhecimentos sobre a problemática do aluno.

Etapa 3: Estudo e identificação do problema

Nesta etapa, o professor já é capaz de identificar o tipo e a natureza do problema, a
partir das informações obtidas com o aluno, por meio de avaliação efetuada na Sala de
Recursos Multifuncionais e no meio escolar e familiar na etapa 1. Ele analisa o conjunto
dos dados e as relações entre eles, estabelecidas na etapa 2. O professor estuda o que pro-
voca a situação problemática vivida por seu aluno. Nesse momento, o professor formula su-
as hipóteses sobre a natureza do problema.  

Se a situação for complexa a ponto de dificultar a elaboração de uma hipótese explica-
tiva satisfatória, então o professor deve aprofundar sua pesquisa em busca de elementos
que possam esclarecer melhor a situação-problema do aluno. Esta busca de informação
poderá requerer uma avaliação mais precisa em diferentes aspectos.

O professor avalia se os conhecimentos de que dispõe são suficientes para entender o
problema e propõe uma hipótese para solucionar o problema. Em caso afirmativo, ele de-
ve escrever suas conclusões sobre os fatores que podem provocar os comportamentos que
impedem o desenvolvimento de uma aprendizagem de qualidade. 

O professor deve indicar os aspectos que considera positivos no aluno ou em seu am-
biente, os quais podem favorecer a aprendizagem e a interação dele na classe.

Etapa 4: Solução do problema

Após a construção de uma hipótese explicativa, o professor inicia o processo de so-
lução do problema. O professor questiona: que recursos humanos e materiais são neces-
sários para atender ao problema? Onde encontrá-los? Eles estão disponíveis na sua co-
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munidade? Quais os parceiros e colaboradores que podem contribuir? Onde encontrá-
los? Que potencialidades do aluno e do seu meio social e familiar podem ajudar na so-
lução do problema?

Nesta etapa, o professor do AEE levanta possibilidades que podem facilitar a elabora-
ção e enriquecer o seu plano de Atendimento Educacional Especializado.

Etapa 5: Elaboração do plano de AEE (ver anexo III - Roteiro para plano de Atendimen-
to Educacional Especializado)

Para elaboração do plano de Atendimento Educacional Especializado o professor de-
ve definir com clareza os objetivos a serem alcançados tanto na sala de recursos multi-
funcionais quanto na sala de aula. 

Ele propõe ações em parceria com o professor da sala de aula e planeja atividades a se-
rem desenvolvidas na sala de recursos multifuncionais. Além disso, ele estabelece o perí-
odo para o desenvolvimento do plano e os resultados esperados.

Após a elaboração do Plano de AEE, o professor avalia se este é coerente com a solu-
ção proposta para o problema, se é exeqüível na sua realidade e se os conhecimentos
aprendidos foram suficientes para a sua elaboração. O professor deve, periodicamente,
reavaliar o Plano de AEE, verificando se ele está surtindo os efeitos esperados e se preci-
sa de ajustamentos.

ANEXO II - ROTEIRO PARA PROPOSIÇÃO DE UM CASO

As questões abaixo têm por objetivo orientar o professor do Atendimento Educacional
Especializado - AEE para propor um caso. Trata-se de um roteiro e, portanto, o professor
irá utilizá-lo sem a preocupação de responder pontualmente às perguntas e nem mesmo
limitar-se a elas.

A proposição do caso não deverá abordar apenas a queixa da professora e o tipo de de-
ficiência do aluno, ou dados clínicos a seu respeito. Ele deverá conhecer e descrever o
contexto educacional ao qual está inserido o aluno, abordando suas dificuldades, habili-
dades, desejos, preferências, entre outras questões relacionadas ao seu cotidiano escolar. 

A coleta de dados para a descrição do caso pode ser feita por meio de observações di-
retas, entrevistas, gravações, avaliação escrita, análise de documentos, pareceres pedagó-
gicos e clínicos, entre outros. Esse material também é importante para a 2ª. Etapa do es-
tudo de caso: análise e clarificação do problema.

O roteiro não deve ser respondido como um questionário.
As questões abaixo têm por objetivo orientar o professor do Atendimento Educacional Espe-

cializado - AEE para propor um caso. Trata-se de um roteiro e, portanto, o professor irá utilizá-
lo sem a preocupação de responder pontualmente às perguntas e nem mesmo limitar-se a elas.

A proposição do caso não deverá abordar apenas a queixa da professora e o tipo de de-
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ficiência do aluno, ou dados clínicos a seu respeito. Ele deverá conhecer e descrever o
contexto educacional ao qual está inserido o aluno, abordando suas dificuldades, habili-
dades, desejos, preferências, entre outras questões relacionadas ao seu cotidiano escolar. 

A coleta de dados para a descrição do caso pode ser feita por meio de observações di-
retas, entrevistas, gravações, avaliação escrita, análise de documentos, pareceres pedagó-
gicos e clínicos, entre outros. Esse material também é importante para a 2ª. Etapa do es-
tudo de caso: análise e clarificação do problema.

O roteiro não deve ser respondido como um questionário.

A - Informações referentes ao aluno: idade, série, escolaridade, tipo de deficiência, outros.
B - Informações coletados do/sobre o aluno:

l O aluno gosta da escola? 
l Tem amigos?
l Tem um colega predileto?
l Quais as atividades que ele gosta mais de fazer? 
l Para ele, que tarefas são mais difíceis? Por quê?
l O aluno é capaz de expressar suas necessidades, desejos e interesses? De que maneira?
l O aluno costuma pedir ajuda aos professores? Por quê? Qual é a opinião do alu-

no sobre seus professores?
l Por que ele acha importante vir à escola e estudar nela?
l Está satisfeito com os apoios (material pedagógico especializado, equipamentos,

informática acessível, intérprete, outros atendimentos) que dispõe no momento?
Desejaria ter outros? Quais?

C - Informações coletadas da/sobre a escola:

l O aluno participa de todas as atividades e interage em todos os espaços da esco-
la? Como? Se não participa, por quê?

l Das atividades propostas para a turma, quais ele realiza com facilidade e quais
ele não realiza ou realiza com dificuldades? Por quê? 

l Como é a participação do aluno nas atividades propostas à sua turma? Participa
das atividades integralmente, parcialmente ou não participa? 

l Quais são as necessidades específicas do aluno, decorrentes da deficiência? Qua-
is são as barreiras impostas pelo ambiente escolar?

l Que tipo de atendimento educacional e/ou clínico o aluno já recebe e quais são os
profissionais envolvidos? 

l O que os professores pensam sobre interesses e expectativas do aluno em relação
à sua formação escolar?
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l Como é esse aluno do ponto de vista social, afetivo, cognitivo, motor, familiar
e outros? 

l Qual a avaliação que o professor de sala de aula faz sobre o desempenho escolar
desse aluno?

l Quais as preocupações apontadas pelo professor de sala de aula e quais os apoi-
os que ele sugere para que o aluno atinja os objetivos educacionais traçados para
sua turma?

l Como a comunidade escolar percebe a interação do aluno com seus colegas de turma?
l Quais as expectativas escolares do professor em relação a esse aluno? 
lQuais são as principais habilidades e potencialidades do aluno, segundo os professores? 
l Qual é o motivo que levou o professor de sala de aula solicitar os serviços do AEE

para esse aluno? 
l A escola dispõe de recursos de acessibilidade para o aluno, tais como: mobiliário,

materiais pedagógicos, informática acessível, outros? Quais os recursos humanos
e materiais de que a escola não dispõe e que são necessários para esse aluno? 

lQuem avaliou os recursos utilizados por esse aluno? Eles atendem às suas necessidades? 
l Como é o envolvimento afetivo, social da turma com o aluno? 
l Qual é a opinião da escola (equipe pedagógica, diretor, professores, colegas de

turma) sobre seu desenvolvimento escolar? 

D. Informações coletadas da/sobre a família: 

l Qual é a opinião da família sobre a vida escolar do aluno? 
l A família se envolve com a escola? Participa de reuniões, de comemorações entre

outras atividades da escola? 
l Tem consciência dos direitos de seu filho à educação inclusiva? Exige a garantia

de seus direitos? 
l A família identifica habilidades, necessidades e dificuldades na vida pessoal e es-

colar do aluno? Quais? 
l Quais as expectativas da família com relação ao desenvolvimento e escolarização

de seu filho? 

Anexo III - ROTEIRO PARA PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIA-
LIZADO 

A. Plano de AEE: são as ações desenvolvidas para atender as necessidades do aluno.
São específicas do AEE para que o aluno possa ter acesso ao ambiente e a conhecimentos
escolares de forma a garantir com autonomia o acesso, a permanência e a participação de-
le na escola.
1. Objetivos do plano: __________________________________________________________
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2. Organização do atendimento: 
l Período de atendimento: de (mês) ... a(mês) ...
l Freqüência (número de vezes por semana para atendimento ao aluno): _____________
l Tempo de atendimento (em horas ou minutos): __________________________________
l Composição do atendimento: (   ) individual   (   ) coletivo
l Outros: _____________________________________________________________________

3. Atividades a serem desenvolvidas no atendimento ao aluno: Consulte os fascículos
desta coletânea para selecionar atividades relativas aos objetivos do Plano de AEE. 

4. Seleção de materiais a serem produzidos para o aluno. 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

5. Adequações de materiais: liste os materiais que necessitem de adequações para aten-
der às necessidades do aluno (por exemplo: engrossadores de lápis, papel com pautas es-
paçadas e outros).
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

6. Seleção de materiais e equipamentos que necessitam ser adquiridos: liste os recursos
materiais que precisam ser encaminhados para compra e /ou que já existem na sala de re-
cursos multifuncionais. 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

7. Tipos de parcerias necessárias para aprimoramento do atendimento e da produção de ma-
teriais: terapeuta ocupacional para criar uma tesoura adaptada, marceneiro para executá-la,
costureira para fazer uma calça com enchimento para trabalhar com a criança e outros. 
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
8. Profissionais da escola que receberão orientação do professor de AEE sobre serviços e
recursos oferecidos ao aluno: 
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l Professor de sala de aula
l Professor da Educação Física
l Colegas de turma
l Diretor escolar
l Equipe pedagógica
l Outros. Quais: _______________________________________________________________

B. Avaliação dos resultados:

1. Indicação de formas de registro
O plano deverá ser avaliado durante toda a sua execução. 
O registro da avaliação do plano deverá ser feito em um caderno ou ficha de acompanha-
mento, onde serão descritos pelo professor do AEE o uso do serviço e do recurso em sa-
la de aula, durante o AEE e no ambiente familiar.
No registro, deverão constar as mudanças observadas em relação ao aluno no contexto
escolar: o que contribuiu para as mudanças constatadas; repercussões das ações do pla-
no de AEE no desempenho escolar do aluno.

2. Resultados obtidos diante dos objetivos do Plano de AEE.
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________

C. Reestruturação do Plano: liste os pontos de reestruturação do Plano de AEE, caso os
objetivos do Plano não tenham sido atingidos.
l Pesquisar e implementar outros recursos.
l Estabelecer novas parcerias.
l Outros.
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